
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.093 - SC (2016/0081486-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS 

E LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - 
SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 
SC023729 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE O 
VALOR DA RECEITA BRUTA. EXCLUSÃO DO ISS DA BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. CONCEITO DE RECEITA BRUTA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
1. Hipótese em que o Tribunal local entendeu que não há dupla tributação ou 
afronta à Constituição Federal na inclusão do ISS na base de cálculo da 
contribuição disciplinada pelos arts. 7º, 8º e 9º da Lei 12.546/2011.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Infere-se das razões do Recurso Especial que o sindicato deixou de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais dispositivos de lei federal considera 
violados para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação, o 
conhecimento do Recurso Especial encontra óbice, por analogia, na Súmula 
284/STF.
4. Além disso, como se extrai da simples leitura do acórdão recorrido, o Tribunal 
a quo analisou a questão sob enfoque eminentemente constitucional, o que, por si 
só, afasta a apreciação desta Corte, sob pena de invasão da competência do STF.
5. Ademais, segundo orientação do STJ, a discussão referente ao conceito de 
faturamento e receita bruta, notadamente no que se refere à definição da base de 
cálculo, implica análise de matéria constitucional, o que é vedado no Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 06 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.093 - SC (2016/0081486-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS 

E LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - 
SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 
SC023729 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pelo 

Sindicato (fls. 346-351, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega inaplicabilidade da Súmula 284/STF e 

reitera as questões de mérito do apelo recursal, ao defender a exclusão do ISS da base de 

cálculo da contribuição previdenciária sobre a receita bruta.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.093 - SC (2016/0081486-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte insurgente sustenta que o art. 535 do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Infere-se das razões do Recurso Especial que o sindicato deixou de 

estabelecer, com a precisão necessária, quais dispositivos de lei federal considera violados 

para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Saliento que as razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência 

e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção 

a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema em 

debate, sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, 

não preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.

Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação, o conhecimento do Recurso 

Especial encontra óbice, por analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

Nessa esteira, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
TELEFONIA. ALEGADA VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI FEDERAL 
9.472/97. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO, 
QUE ATRAI A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO À 
RESOLUÇÃO 426/05, DA ANATEL. DESCABIMENTO. ATO 
NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
indicação de violação genérica à lei federal, sem particularização dos dispositivos 
que teriam sido violados, implica na deficiência de fundamentação do Recurso 
Especial, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

(...)
III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp  341.623/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/6/2014).

PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA N. 284/STF. ARTIGOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DEFICIENTE FÍSICO. IPVA. TRIBUTO ESTADUAL. 
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ÓBICE NA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.

1. A recorrente não aponta claramente quais os artigos da lei 
federal estariam supostamente afrontados, o que evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 496.529/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. MAGISTÉRIO. PISO SALARIAL. PRÊMIO EDUCAR. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA 
Nº 280/STF. (...)

2. É exigido, para a admissão do recurso especial, clareza na 
indicação dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado cada 
um desses dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação divergente da adotada 
por este ou por outro Tribunal, o que não foi observado na espécie. Atraída a 
incidência da Súmula nº 284 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1442997/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/6/2014).

No mais, cumpre transcrever, no que interessa, o voto condutor do acórdão 

objurgado (fls. 174-176, e-STJ, grifei): 

Defende a impetrante em suma, que a inclusão do ISS (à 
semelhança do ICMS) no conceito de receita bruta (faturamento) estaria a ferir a 
alínea 'b' do inciso I do artigo 195 da Constituição.

Nesse passo, importa aqui a verificação do conceito de receita 
bruta, relativamente ao ISS. Assim, a discussão aqui posta em tudo se assemelha 
à discussão sobre a inclusão do ISS (e do ICMS) na base de cálculo da PIS e da 
COFINS, que nada mais é do que a receita bruta.

Logo, como a base de cálculo definida para a PIS e a COFINS, a 
Contribuição Sobre o Valor da Receita Bruta prevista na Lei 12.546/11 
compreende a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e 
serviços e de serviço de qualquer natureza. Desse modo, restou observado o 
conceito de faturamento previsto na própria alínea 'b' do inciso I do art. 195 
da Constituição Federal, que assim dispõe:

(...)
Saliento ainda que não há que se falar em dupla tributação ou 

afronta ao art. 154, I da Constituição Federal pela consideração do valor das 
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operações com o ICMS embutido, pois o ICMS incide sobre operações de 
circulação de mercadorias e as contribuições PIS/COFINS, sobre a receita, 
cabendo notar, ainda, que o ICMS incide por dentro, de modo que o valor total da 
operação não pode ser desconsiderado na composição do preço cobrado pela 
mercadoria.

Aliás, o STF já havia firmado o entendimento no sentido de 
que receita bruta corresponde à totalidade das receitas auferidas pela 
pessoa jurídica, assim explicitando que '...o conceito de receita bruta das vendas 
de mercadorias e serviços coincide com o de faturamento, que, para efeitos 
fiscais, foi sempre entendido como produto de todas as vendas...' (RE 150.764, 
voto do Ministro Ilmar Galvão).

(...)
Dessa forma, considerando que está pendente de julgamento a 

Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC 18), a qual objetiva a 
declaração de validade formal e material da norma contida no art. 3º, § 2º, 
I, da Lei 9.718/98, o que implica a legitimação da cobrança do PIS e COFINS 
inclusive sobre o ICMS, assim como o RE 544.706/PR, cujo provimento pode 
alterar o entendimento formado no RE nº 240.785/MG, mantenho o juízo firmado 
por esta Corte em reiterada jurisprudência.

Assim, conquanto indevida a exclusão do ICMS da base de 
cálculo da Contribuição Sobre o Valor da Receita Bruta, instituída pela MP 
540/11, convertida na Lei 12.546/11, do mesmo modo, é indevida a exclusão do 
ISS.

Como se extrai da simples leitura do acórdão recorrido, o Tribunal a quo 

analisou a questão sob enfoque eminentemente constitucional, o que, por si só, afasta a 

apreciação desta Corte, sob pena de invasão da competência do STF.

Ademais, segundo orientação desta Corte, a discussão referente ao conceito de 

faturamento e receita bruta, notadamente no que se refere à definição da base de cálculo, 

implica análise de matéria constitucional, o que é vedado nesta Corte Superior, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI N. 12.546/11. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA DA EMPRESA. PRETENSÃO DE 
EXCLUSÃO DO ICMS, ISS, PIS E COFINS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CONCEITO CONSTITUCIONAL 
DE RECEITA E FATURAMENTO. VIA INADEQUADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
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recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. Na espécie, o Tribunal de origem apreciou a controvérsia 

acerca da base de cálculo da contribuição previdenciária instituída pela Lei n. 
12.546/2011 sob enfoque constitucional, à luz do princípio da presunção de 
constitucionalidade de que gozam as leis, de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial.

3. Segundo a jurisprudência majoritária desta Corte, a discussão 
referente ao conceito de faturamento e receita bruta, notadamente no que se 
refere à definição da base de cálculo, implica análise de matéria constitucional, o 
que é vedado nesta Corte Superior, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.505.664/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. 
ICMS. CONCEITO DE RECEITA BRUTA E FATURAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal de origem, ao incluir o ICMS na base de cálculo da 
contribuição previdenciária, utilizou como parâmetro a verificação dos conceitos 
de receita bruta e faturamento, bem como baseou-se em entendimentos firmados 
pela Suprema Corte.

2. "Segundo a jurisprudência majoritária desta Corte, a discussão 
referente ao conceito de faturamento e receita bruta, notadamente no que se 
refere à definição da base de cálculo, implica análise de matéria constitucional, o 
que é vedado nesta Corte Superior, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal" (AgRg no REsp 1.505.664/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9/3/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.514.182/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 19/05/2015).

TRIBUTÁRIO. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DO ICMS DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. CONCEITO CONSTITUCIONAL 
DE RECEITA E FATURAMENTO. VIA INADEQUADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

1. A jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça - a 
discussão referente ao conceito de faturamento e receita bruta -, notadamente no 
que se refere à definição da base de cálculo, implica análise de matéria 
constitucional, o que é vedado nesta Corte Superior, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Verifica-se, pois, que a Corte de origem analisou a matéria à luz 
dos art. 195, I, "b", e 154, I, ambos da Constituição Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.163/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0081486-6 REsp 1.592.093 / SC

Números Origem:  50247350320144047201  SC-50247350320144047201

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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